
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2113734 - SP (2022/0120019-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : SEBASTIÃO BUENO DA SILVA JUNIOR
ADVOGADOS : ANTÔNIO MILHIM DAVID - SP028259
  MELISSA DE CASTRO VILELA CARVALHO DA SILVEIRA - 

SP259231
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO APÓS O PRAZO DE 5 DIAS PREVISTO NA LEI N. 
8.038/1990. RECURSO INTEMPESTIVO. NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DE PRAZO 
PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS SUBSEQUENTES. TRÂNSITO 
EM JULGADO DA DECISÃO AGRAVADA
Agravo regimental não conhecido, com determinação de que, publicado o 
acórdão exarado no presente julgamento, certifique-se o trânsito em julgado 
da decisão exarada às fls. 446/447, efetivando, na sequência, a baixa 
imediata dos autos ao Tribunal de origem.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo 
regimental, determinando que, publicado o acórdão exarado no presente julgamento, 
certifique-se o trânsito em julgado da decisão exarada às fls. 446/447, efetivando, na 
sequência, a baixa imediata dos autos ao Tribunal de origem, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Laurita Vaz votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 14 de setembro de 2022.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Sebastião Bueno da Silva 
Júnior contra a decisão monocrática da Presidência desta Corte, que não conheceu do 

agravo em recurso especial, ante a ausência de impugnação dos fundamentos da 

decisão de inadmissão na origem.

Nas razões do agravo regimental, a defesa rechaçou os fundamentos da 

decisão de inadmissão tidos como não impugnados, pugnando pela reforma da decisão 

agravada.

Instado a se manifestar como custos legis, o Ministério Público Federal 

opinou no sentido do não conhecimento do recurso com certificação do trânsito em 

julgado da decisão agravada (fl. 477):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CORRUPÇÃO ATIVA. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO DE 5 DIAS. LEI 8.038/1990 
E ARTIGO 798 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO CONHECIMENTO DO 
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AGRAVO.
1. Nos feitos que tratam de matéria penal ou processual penal, nos Tribunais 

Superiores, têm aplicação a Lei n. 8.038/1990 e o art. 798 do Código de Processo 
Penal, que estabelecem o prazo de cinco dias corridos para a interposição do 
agravo regimental.

2. Parecer pelo não conhecimento do agravo, com a certificação do trânsito 
em julgado.

É o relatório.

VOTO

Com razão o parecerista. De fato, o presente agravo regimental é 

inadmissível, pois intempestivo.

Ora, a decisão agravada foi publicada em 1º/6/2022 (fl. 448), tendo o prazo 

recursal (5 dias – arts. 39 da Lei n. 8.038/1990 e 258 do RISTJ)  iniciado em 2/6/2022 e 

encerrado em 6/6/2022, sendo o recurso protocolizado apenas em 7/6/2022, ou seja, 

fora do prazo legal. 

Eis o que constou da certidão lavrada pela serventia (fl. 468):

O prazo para interposição de agravo regimental em relação à decisão de 
folha 446 teve início em 02/06/2022 e término em 06/06/2022, e que a petição n. 
483579/2022 (AgRg) foi protocolizada em 07/06/2022.

Cumpre destacar que, após a entrada em vigor do Código de Processo Civil 

de 2015, a Terceira Seção desta Corte Superior assentou entendimento, por 

unanimidade, no sentido de que o agravo contra decisão monocrática de Relator, em 

controvérsias que versam sobre matéria penal ou processual penal, nos tribunais 

superiores, não obedece às regras no novo CPC, referentes à contagem dos prazos 

em dias úteis (art. 219 da Lei n. 13.105/2015) e ao estabelecimento de prazo de 15 dias 

para todos os recursos, com exceção dos embargos de declaração (art. 1.003, § 5º, Lei 

n. 13.105/2015) – (AgRg na Rcl n. 30.714/PB, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

DJe 4/5/2016 - grifo nosso).

Isso porque não foi revogada, expressamente, como ocorreu com outros de 

seus artigos, a norma especial da Lei n. 8.038/1990, que dispõe sobre normas 

procedimentais para os processos que especifica, perante o Superior Tribunal de 

Justiça e o Supremo Tribunal Federal, e que, em seu art. 39, prevê:

Art. 39 - Da decisão do Presidente do Tribunal, de Seção, de Turma ou de 
Relator que causar gravame à parte, caberá agravo para o órgão especial, Seção 
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ou Turma, conforme o caso, no prazo de cinco dias.

Disposição secundada pelo caput do art. 258 do RISTJ, cujo teor é o 

seguinte:

Art. 258. A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da 
Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, poderá requerer, dentro de 
cinco dias, a apresentação do feito em mesa, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

Quanto à contagem do prazo, há disposição específica no Código de 

Processo Penal acerca da matéria (art. 798), no sentido de que todos os prazos 

correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, não se interrompendo por 

férias, domingo ou dia feriado; e que não se computará no prazo o dia do começo, 

incluindo-se, porém, o do vencimento, o que afasta a incidência do art. 219 da Lei n. 

13.105/2015, nos termos do art. 3º do Código de Processo Penal.

Ressalto que tal entendimento não é novo, pois, no julgamento do AgRg no 

CC n. 145.748/PR, realizado em 13/4/2016 (acórdão publicado no DJe de 18/4/2016), a 

Terceira Seção desta Corte Superior já havia decidido nesse sentido. Eis a ementa do 

julgado:

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PENAL E 
PROCESSO PENAL. INTERPOSIÇÃO APÓS O PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS 
PREVISTO NA LEI N. 8.038/1990. RECURSO INTEMPESTIVO. NOVO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.

1. O lapso para a interposição do agravo no âmbito criminal não foi alterado 
pelo Novo Código de Processo Civil. Assim, aplica-se o disposto no art. 39 da Lei 
n. 8.038/1990, que fixa o prazo de cinco dias para a interposição do agravo.

2. No caso, interposto o agravo em 4 de abril de 2016 desafiando decisão 
considerada publicada em 21 de março, evidente sua intempestividade.

3. Agravo interno não conhecido.

Posição ratificada em diversos precedentes subsequentes: AgRg na Rcl n. 

30.714/PB, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 4/5/2016; 

AgRg nos EAREsp n. 607.127/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Terceira 

Seção, DJe 1º/6/2016; AgRg no HC n. 355.946/PR, Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, DJe 13/6/2016; e AgRg no AREsp n. 671.678/SE, Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 25/5/2016.

Com efeito, nesses casos, o prazo para interposição do agravo regimental 

permanece de 5 dias (arts. 39 da Lei n. 8.038/1990 e 258 do RISTJ), contados de 

forma contínua (art. 798 do CPP).
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 Diante da manifesta intempestividade do recurso interposto, verifica-se, 

ainda, que não ocorreu a interrupção do prazo recursal para eventuais recursos 

subsequentes, circunstância que firma o trânsito em julgado da decisão exarada às fls. 

446/447. 

Nesse sentido, destaco que (grifo nosso):

[...]
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, o recurso intempestivo não 

possui o condão de suspender ou interromper o prazo para interposição de 
outro recurso, razão pela qual a decisão que atesta sua intempestividade não 
é apta a postergar o termo final do trânsito em julgado, que 
ocorre imediatamente no dia seguinte após expirado o prazo para 
interposição do recurso intempestivo

(AgRg no AgRg no RE nos EDcl no AgRg nos EAREsp n. 822.343/MG, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/8/2018, DJe 
22/8/2018).

Em face do exposto, não conheço do agravo regimental, determinando que, 

publicado o acórdão exarado no presente julgamento, certifique-se o trânsito em 

julgado da decisão exarada às fls. 446/447, efetivando, na sequência, a baixa 

imediata dos autos ao Tribunal de origem.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0120019-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.113.734 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15010244220198260545

EM MESA JULGADO: 14/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEBASTIÃO BUENO DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADOS : ANTÔNIO MILHIM DAVID  - SP028259 

 MELISSA DE CASTRO VILELA CARVALHO DA SILVEIRA  - SP259231 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Corrupção ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEBASTIÃO BUENO DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADOS : ANTÔNIO MILHIM DAVID  - SP028259 

 MELISSA DE CASTRO VILELA CARVALHO DA SILVEIRA  - SP259231 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, 
determinando que, publicado o acórdão exarado no presente julgamento, certifique-se o 
trânsito em julgado da decisão exarada às fls. 446/447, efetivando, na sequência, a baixa 
imediata dos autos ao Tribunal de origem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

 

  

C54252451554251513150<@ 2022/0120019-0  -  AREsp 2113734   Petição : 2022/0048357-9  (AgRg)

Documento eletrônico VDA33823687 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 14/09/2022 12:31:58
Código de Controle do Documento: 74A76C69-09FF-4E4B-865C-A407CF210E37


